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Lituania

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

E possivel instaurar um processo de insolvéncia contra pessoas coletivas ou contra pessoas singulares.

Podem ser instaurados processos de faléncia, de faléncia extrajudicial e de reestruturagdo contra pessoas coletivas.

Os processos de faléncia ou de faléncia extrajudicial podem ser instaurados contra qualquer tipo de pessoa coletiva, excetuando os organismos
orgamentais, os partidos politicos, os sindicatos e as comunidades e associagdes religiosas.

Aquando da abertura de um processo de faléncia ou de faléncia extrajudicial, os ativos da pessoa coletiva sdo vendidos e o produto da venda é utilizado
para satisfazer os interesses dos credores, ao passo que a propria pessoa coletiva é liquidada por se encontrar em situacado de faléncia.

E possivel instaurar processos de reestruturagéo contra qualquer tipo de pessoa coletiva, excluindo os organismos orgamentais, os partidos politicos, os
sindicatos, as comunidades e associagdes religiosas, as instituigdes de crédito, os organismos pagadores, as instituicdes de moeda eletronica, as
companhias de seguros e de resseguros, as sociedades gestoras, as sociedades de investimento e os corretores de titulos mobiliarios de direito publico. Os
processos de reestruturagdo tém por objetivo permitir as pessoas coletivas confrontadas com dificuldades financeiras restabelecer a solvabilidade, manter e
desenvolver as respetivas atividades, pagar as dividas e evitar a faléncia, prosseguindo as suas atividades comerciais. Para esse efeito, os compromissos
da entidade juridica em reestruturagéo séo repartidos ao longo de um periodo de quatro anos com base num plano de reestruturacéo, que deve ser
aprovado pelos membros e pelos credores da entidade juridica. O periodo de implementacéo do plano pode ser prolongado por mais um ano. Nao séo
possiveis processos de reestruturagao extrajudiciais.

Uma pessoa singular pode instaurar um processo de faléncia contra outra pessoa singular, incluindo agricultores e trabalhadores por conta proépria. O
processo de faléncia extrajudicial ndo é aplicavel as pessoas singulares.

2 Em que condigbes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

E possivel instaurar um processo de faléncia contra uma pessoa coletiva quando o tribunal tiver concluido que se verifica pelo menos uma das seguintes
circunstancias:

a empresa esta insolvente;

a empresa regista atrasos no pagamento dos salarios aos seus trabalhadores e dos créditos sociais correspondentes;

a empresa € ou sera incapaz de cumprir as suas obrigagdes.

Uma empresa é considerada insolvente quando seja incapaz de cumprir as suas obriga¢des (ndo paga as suas dividas, ndo efetua trabalhos pagos com
antecedéncia, etc.) e as suas obrigagdes vencidas (dividas, trabalhos em atraso, etc.) ultrapassem metade do valor contabilistico dos seus ativos.

Também é possivel instaurar um processo de faléncia extrajudicial contra uma pessoa coletiva, desde que ndo esteja em curso qualquer processo judicial
que inclua créditos patrimoniais contra a empresa e néo tenha sido iniciado qualquer processo de recuperagao contra a empresa com base em titulos
executdrios emitidos por tribunais ou outras autoridades. Nos processos de faléncia extrajudicial, € a assembleia de credores da empresa que trata das
questdes que sado da competéncia do tribunal.

E possivel instaurar um processo de reestruturagdo contra uma pessoa coletiva:

que nao tenha cessado as suas atividades;

que nao esteja em vias de faléncia ou ja esteja falida;

que exista ha pelo menos trés anos antes de o pedido de reestruturagéo ser apresentado no tribunal;

se tiverem decorrido pelo menos cinco anos desde:

a decisao do tribunal que encerra o processo de reestruturacéo;

o despacho do tribunal que pde termo a reestruturagéo pelo facto de todos os credores terem retirado os seus créditos ou de a empresa em reestruturagéo
ter satisfeito as exigéncias de todos os credores antes da data-limite fixada no plano de reestruturagao.

E possivel instaurar um processo de faléncia contra uma pessoa singular insolvente e de boafé. Uma pessoa singular pode ser declarada insolvente se nao
estiver em condigdes de pagar as dividas vencidas num montante superior a 25 vezes o salario mensal minimo, conforme fixado pelo Governo lituano.

A boa-fé de uma pessoa singular é determinada ao avaliar se a pessoa forneceu informagdes completas e exatas e se, no momento em que a insolvéncia
foi decretada, a pessoa agiu de boafé, ou seja, ao longo dos trés anos anteriores a insolvéncia, satisfez os critérios de prudéncia e de diligéncia, ndo tendo
permitido conscientemente a acumulagéo de dividas pendentes.

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicdvel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este ap6s a
abertura do processo de insolvéncia?

O patrimonio de uma empresa que seja objeto de um processo de faléncia ou de reestruturagédo é composto por todos os ativos dessa empresa,
independentemente da sua natureza (bens méveis ou imoveis, ativos tangiveis ou intangiveis, direitos de propriedade, etc.) ou localizagéo. Os ativos ou
rendimentos adquiridos pela empresa enquanto o processo de faléncia ou de reestruturacéo estiver em curso fazem igualmente parte do patrimonio da
mesma, sendo utilizados para pagar as dividas vencidas. Em caso de faléncia, a graduagéo dos créditos é fixada por lei. Em caso de reestruturagéo, essa
graduacéo é indicada no plano de reestruturagéo. No ambito do processo de faléncia, a massa falida é liquidada na totalidade e os rendimentos auferidos
sdo utilizados para cobrir as despesas de administragédo da faléncia e pagar as dividas vencidas. Em contrapartida, no caso de uma reestruturagéo, apenas
os ativos especificados no plano de reestruturagéo sdo liquidados.

Aplica-se um procedimento especial as receitas provenientes das atividades comerciais da empresa em faléncia: essas receitas sao utilizadas para cobrir
os custos de exploragéo correspondentes. Todos os pagamentos relacionados com as atividades comerciais sao processados através da conta da empresa
especialmente afetada as atividades comerciais (conta comercial da empresa), a qual ndo pode ser utilizada para efetuar pagamentos a outros credores.
Em caso de faléncia de uma pessoa singular, todo o seu patriménio é contabilizado, independentemente da sua natureza (mével/imoével, tangivel/intangivel,
direitos de propriedade, etc.) ou localizagdo. Apenas é excluido das contas o numerario detido pela pessoa singular que néo ultrapasse o salario mensal
minimo. O produto da venda da totalidade dos ativos da pessoa (com as exce¢des abaixo enumeradas) é utilizado para satisfazer os interesses dos
credores.



No ambito do processo de faléncia contra pessoas singulares, o falido tem o direito de utilizar uma determinada quota do seu rendimento para satisfazer as
suas necessidades basicas. Este montante é determinado pelo tribunal durante a abertura do processo de faléncia, tendo em conta as necessidades do
interessado e das pessoas a seu cargo. Assim que o tribunal tenha aprovado o plano de recuperagéo da solvéncia da pessoa singular, o montante de que
esta dispde é determinado nesse plano.

A habitagdo Unica necessaria para cobrir as necessidades basicas da pessoa singular e/ou das pessoas a seu cargo e qualquer ativo necessario ao
exercicio, pelo interessado, de uma atividade por conta prépria e/ou agricola beneficiam igualmente de estatuto especial. Uma pessoa singular em faléncia
pode também conservar o seu direito sobre a propriedade em questao, mesmo que esteja hipotecada, sob reserva de que isso tenha sido acordado com o
credor hipotecario e que essa conservagao ndo viole os direitos de outros credores.

4 Quais sdo os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

No ambito de um processo de faléncia de empresa, o administrador judicial designado assume a gestéo da empresa, aliena os seus bens, organiza a venda
dos bens e utiliza o produto da venda para resolver os litigios com os credores, tomando todas as medidas necessarias para liquidar a empresa. As
principais fun¢des do administrador de faléncia de empresa séo as seguintes:

representar a empresa e defender os seus interesses e os dos seus credores;

assumir a gestdo da empresa em faléncia e da massa falida;

rescindir os contratos da empresa que deixardo de ser executados (incluindo os contratos com os membros dos 6rgaos de diregdo e o pessoal);

solicitar verbas ao Fundo de Garantia a fim de resolver os litigios com os credores/funcionarios;

se for caso disso, celebrar os contratos temporarios de trabalho ou de servigcos que sejam necessarios para efeitos do processo de faléncia;

verificar os créditos reclamados pelos credores e submeter a respetiva lista a aprovagao do tribunal;

supervisionar as operagdes comerciais da empresa em faléncia;

verificar as operagdes que a empresa realizou nos trés anos anteriores a abertura do processo de faléncia;

impugnar judicialmente as operagdes da empresa se forem contrarias aos objetivos operacionais da mesma e puderem ter contribuido para a sua
incapacidade de pagar aos credores;

caso se justifique, solicitar ao tribunal que declare a faléncia intencional;

convocar as assembleias de credores;

redigir relatérios de atividades e submeté-los a assembleia de credores;

compilar e apresentar as demonstragdes financeiras anuais e intercalares da empresa;

executar as decisdes do tribunal e da assembleia de credores;

fornecer informagdes sobre o processo de faléncia;

organizar a venda dos ativos da empresa em faléncia;

utilizar as verbas obtidas no ambito do processo de faléncia para liquidar as dividas;

efetuar todas as agdes necessarias para a liquidagéo e a eliminagéo do registo da empresa.

No caso de uma reestruturagado de empresa, o administrador de reestruturacéo designado age na qualidade de consultor profissional e pessoa
independente no controlo dos procedimentos de reestruturagéo. As principais fungées do administrador de reestruturagéo séo as seguintes:

contribuir para a elaboragdo e para a avaliagdo do plano de reestruturacdo da empresa e tomar medidas para que o plano de reestruturacéo seja elaborado,
submetido a aprovagéo e implementado dentro dos prazos fixados pelo tribunal;

preparar conclusdes escritas sobre a viabilidade do projeto de plano de reestruturagéo;

supervisionar as atividades dos érgaos de diregdo da empresa em reestruturacdo na medida em que estejam relacionadas com a implementagao do plano
de reestruturagao, notificar aos membros dos 6rgéos de direcdo da empresa as deficiéncias constatadas nas suas atividades e fixar um prazo para a sua
retificacdo, e solicitar ao tribunal que demita os 6rgéos de diregdo da empresa;

convocar as assembleias de membros da empresa, proprietarios e representantes do 6rgao que exerce os direitos e obrigagdes do proprietario de uma
empresa publica ou municipal e participar nessas assembleias sem direito de voto;

fornecer informagdes sobre o processo de reestruturagéo e informar o tribunal sobre o andamento do plano de reestruturagdo.

O administrador de reestruturagéo é responsavel, juntamente com os érgaos de diregdo da empresa reestruturada, pela implementagao do plano de
reestruturagao aprovado pelo tribunal.

Em caso de faléncia de uma pessoa singular, o administrador judicial designado aliena os ativos da mesma, organiza a sua venda e utiliza o produto dessa
venda para pagar aos credores. As principais fungdes do administrador de faléncia de pessoa singular séo as seguintes:

alienar os bens da pessoa singular e as verbas da conta de depésito;

manter a contabilidade de todas as verbas recebidas pela pessoa singular e da sua utilizagao;

organizar a venda dos bens e pagar aos credores;

convocar as assembleias de credores e participar nas mesmas sem direito de voto;

fornecer informacgdes sobre o processo de faléncia e apresentar o relatério de implementagao do plano de recuperagao;

iniciar alteracdes do plano de recuperacéo da solvéncia;

representar a pessoa singular nos processos de recuperagao dos ativos em nome da pessoa singular em faléncia e tomar as medidas necessarias para
recuperar os créditos pendentes;

defender os direitos e os interesses legitimos da pessoa singular e de todos os credores;

avaliar a oportunidade de a pessoa singular poder exercer uma atividade por conta propria e/ou uma atividade agricola.

Qualquer pessoa singular que declare faléncia deve fazer todos os esforgos possiveis para pagara as dividas vencidas. Para esse efeito, a pessoa singular
em faléncia deve, na medida do possivel, exercer um emprego ou outras atividades geradoras de rendimentos, procurar ativamente um emprego ou um
emprego mais bem remunerado, afetar rendimentos para satisfazer os créditos devidos, redigir e, apds aprovacgao do tribunal, implementar o plano de
recuperagao da solvéncia e cooperar com o administrador da faléncia designado.

Durante o processo de faléncia, uma pessoa singular falida tem o direito de obter informagdes do administrador de faléncia, assistir as assembleias de
credores e impugnar as decisdes ilegais das mesmas, solicitar a substituicdo do administrador de faléncia e exigir indemnizagdes por perdas e danos se o
administrador ndo executar as suas fungdes adequadamente.

5 Em que condicdes & possivel recorrer & compensagéao?

Tanto para as faléncias de empresa como para as faléncias de pessoa singular, a compensacao dos créditos entre o falido e os seus credores é proibida a
partir do momento em que o tribunal profere a decisdo de abertura do processo de faléncia, com excecdo das compensacdes autorizadas pelas disposi¢cdes
das leis fiscais relativas as compensagdes em caso de excesso de retencdo de imposto (diferenca de imposto).



A partir do dia em que o processo de reestruturagéo € instaurado por deciséo judicial em relagdo a uma empresa, até ao dia em que é adotada a decisdo
judicial que aprova o plano de reestruturagéo, ficam suspensas todas as compensagdes entre os créditos da empresa e os créditos dos seus credores.
Subsequentemente, essas compensagdes podem ter lugar em fungdo do plano de reestruturagdo aprovado pelo tribunal.

6 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

Em caso de faléncia de empresa, nos 30 dias seguintes a entrada em vigor da decisao judicial de abertura do processo de faléncia, o administrador judicial
designado informa as pessoas interessadas de que os contratos em vigor da empresa (excetuando os contratos de trabalho e os contratos que dao direito a
um crédito da parte da empresa em faléncia) ndo serdo executados e devem ser considerados como expirados.

Com a entrada em vigor da decisao judicial de abertura do processo de faléncia, os 6rgéos de gestdo da empresa perdem os respetivos poderes e o
administrador da empresa rescinde os contratos de trabalho ou os contratos civis com os membros do conselho de administracdo e executivo da empresa,
mediante notificacédo escrita com uma antecedéncia de 15 dias.

Nos trés dias Uteis que se seguem a entrada em vigor da decisao judicial de abertura do processo de faléncia contra a empresa, o administrador de faléncia
notifica os outros funcionarios sobre a resciséo iminente do seu contrato de trabalho e rescinde os contratos de trabalho com os mesmos nos 15 dias Uteis
que se seguem a essa notificagdo. Sao celebrados contratos de trabalho a termo certo com os funcionarios despedidos que ainda sejam necessarios para
levar a cabo o processo de faléncia da empresa. O nimero desses funcionarios necessarios por cargo € definido pela assembleia de credores.

A reestruturacdo da empresa ndo afeta os acordos em vigor da entidade juridica. A conveniéncia dos contratos assinados é avaliada e o plano de
reestruturacéo deve prever a rescisdo daqueles que ndo sejam viaveis. Esses contratos devem ser rescindidos em conformidade com o procedimento geral,
ja que a lei ndo prevé nenhuma disposigao especifica relativamente a rescisdo de contratos durante processos de reestruturagéo.

Num processo de faléncia referente a uma pessoa singular, o plano de recuperacgao da solvéncia especifica os contratos a rescindir e os contratos cuja
execucao deve ser prosseguida. Quando o tribunal tiver aprovado o plano de recuperagdo da solvéncia, a pessoa singular que declarou faléncia deve
informar as pessoas interessadas dos contratos a rescindir em conformidade com o plano de recuperacéo da solvéncia.

7 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegéo dos processos
pendentes)?

Em caso de faléncia de uma pessoa coletiva ou de uma pessoa singular, os créditos dos credores individuais devem ser transferidos para o administrador
judicial designado. Subsequentemente, sdo aprovados pelo tribunal, enquanto o litigio sobre a base factual ou o montante de qualquer crédito especifico
tratado no processo de faléncia.

No caso de um processo de reestruturagdo de empresa, os créditos anteriores a abertura do processo de reestruturagao séo apresentados ao administrador
de reestruturagé@o designado no prazo fixado pelo tribunal. Subsequentemente, séo aprovados pelo tribunal, enquanto o litigio sobre a base factual ou o
montante de qualquer crédito especifico é tratado no ambito do processo de reestruturagéo. Os créditos de credores individuais que surjam apos a abertura
do processo de reestruturagao sdo apresentados e os litigios conexos séo tratados em conformidade com o procedimento geral.

Apos a abertura de um processo de faléncia ou de reestruturagéo, o oficial de justica deve suspender as medidas de execugéo e os procedimentos de
execugado e transmitir os titulos executdrios ao tribunal que abriu o processo de faléncia ou de reestruturagao correspondente.

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

Caso se verifique, antes de ser proferida a deciséo judicial que concede uma audiéncia para o processo no qual foram apresentados créditos patrimoniais
contra o requerido, que foi instaurado um processo de faléncia contra este, o processo relativo aos créditos patrimoniais € suspenso e reenviado ao tribunal
chamado a pronunciar-se sobre a faléncia.

Noutros casos, nomeadamente a) quando a decisao judicial que concede uma audiéncia para o processo ja tiver sido proferida no momento em que se
toma conhecimento do facto de ter sido instaurado um processo de faléncia contra o requerido ou b) quando for instaurado um processo de reestruturagéo
contra o requerido, o facto de ter sido instaurado esse processo de reestruturagéo néo justifica o reenvio do processo ao tribunal chamado a pronunciar-se
sobre o processo especifico de faléncia ou de reestruturagao.

9 Quais sao as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Os principais direitos dos credores nos processos de faléncia de empresa séo os seguintes:

solicitar ao tribunal a abertura de um processo de faléncia contra a empresa insolvente;

decidir langar um processo de faléncia extrajudicial;

transmitir os seus créditos ao administrador de faléncia de empresa designado no prazo fixado pelo tribunal;

assistir as assembleias de credores e votar sobre:

a aprovacao dos relatorios de atividades apresentados pelo administrador,

a aprovagao e a modificacédo da estimativa das despesas de administracéo,

a aprovacao do preco de venda dos ativos da empresa,

a aprovacao das contas anuais elaboradas no ambito do processo de faléncia da empresa,

o destino das atividades da empresa (continuidade, renovacéao, limitagéo e cessagéo, aprovagao da estimativa dos custos, etc.),

0 numero de pessoas a empregar e os postos a ocupar no ambito do processo de faléncia da empresa,

a remuneragao do administrador,

os acordos com os credores,

uma mocao de demissao do administrador,

outras questdes;

receber do administrador, de acordo com o procedimento prescrito pela assembleia de credores, informagdes sobre o andamento do processo de faléncia
da empresa;

impugnar as transacdes efetuadas pela empresa (impugnagéo pauliana);

apelar ao tribunal para que a faléncia seja declarada intencional;

contestar as decisdes da assembleia de credores;

apelar ao tribunal para obter a demissao do administrador;

satisfazer os seus créditos com os ativos e os rendimentos recebidos pela empresa em faléncia.

Os principais direitos dos credores nos processos de faléncia de pessoas singulares sdo os seguintes:

dentro do prazo fixado pelo tribunal, apresentar junto do administrador da faléncia os seus créditos constituidos antes da abertura do processo de faléncia
das pessoas singulares;

solicitar a liquidagao dos créditos em conformidade com o procedimento fixado no plano;

assistir as assembleias de credores (apds a adogdo do plano de recuperagdo da solvéncia de uma pessoa singular em faléncia, devem ser convocadas
assembleias de credores, no minimo, uma vez a cada seis meses) e votar sobre:



as queixas apresentadas pelos credores contra as agdes do administrador da faléncia,

a obrigacdo que recai sobre o administrador da faléncia de apresentar os seus relatérios de atividades,

a aprovagao e a modificacédo da estimativa das despesas de administragéo da faléncia,

a aprovacao do preco de venda dos ativos do devedor,

0 exercicio, por parte da pessoa singular, de uma atividade por conta prépria e/ou uma atividade agricola (prosseguimento, inicio, renovagao, limitagéo,
cessacao, etc.),

as propostas de atualizagéo do plano de recuperagéo da solvéncia,

uma mogéo de substituicdo do administrador de faléncia,

outras questdes;

receber do administrador de faléncia, de acordo com o procedimento prescrito pela assembleia de credores, informagdes sobre o andamento do processo
de faléncia;

prestar assisténcia para permitir o cumprimento das obrigagdes relacionadas com a divida;

apresentar propostas relativas ao plano de recuperagéo da solvéncia;

dirigir-se a assembleia de credores relativamente as atividades ou a substituigdo do administrador da faléncia ou propor outro candidato para administrador
da faléncia;

interpor recurso das decisdes da assembleia de credores no prazo de 14 dias a contar do dia em que tomaram ou deveriam ter tomado conhecimento
dessas decisoes;

solicitar ao tribunal que ponha termo ao processo de faléncia da pessoa singular;

solicitar ao tribunal que demita o administrador da faléncia;

satisfazer os seus créditos com os bens e os rendimentos auferidos pela pessoa singular em faléncia.

Os principais direitos dos credores nos processos de reestruturacdo de empresas sdo os seguintes:

apresentar junto do administrador de reestruturacdo designado os créditos que foram constituidos antes da introdugao do processo de reestruturagéo aberto
em relagéo ao devedor;

assistir as assembleias de credores e votar sobre:

a aprovacao do plano de reestruturagéao,

a demissao do administrador de reestruturagao e a proposta de outro candidato para administrador de reestruturagao,

uma mocao de restricdo da competéncia dos 6rgéos de direcdo da empresa,

um pedido de encerramento do processo de reestruturacdo da empresa em caso de ndo execugao ou de execugdo insuficiente do plano de reestruturagao,
o pedido de extensao do periodo de implementacdo do plano de reestruturacéo,

outras questoes;

receber informagdes sobre a reestruturacdo da empresa, excetuando informagdes que constituam segredo comercial/industrial, da parte do érgéo de
diregao da empresa e do administrador de reestruturagéo,

prestar assisténcia para permitir o cumprimento das obrigagées relacionadas com a divida;

apresentar propostas sobre o plano de reestruturagdo ao administrador de reestruturagéo ou ao érgéo de diregdo da empresa;

dirigir-se a assembleia de credores relativamente as atividades do administrador de reestruturagdo ou a sua substituicao;

interpor recurso das decisdes da assembleia ou da comisséo de credores nos 14 dias seguintes ao dia em que tomaram ou deveriam ter tomado
conhecimento dessas decisodes;

satisfazer os pedidos durante o periodo de reestruturagédo.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

No caso de uma empresa em faléncia, a partir do momento em que a decis&o judicial de abertura de um processo de faléncia entre em vigor, os respetivos
6rgéos de gestéo perdem a sua autoridade, enquanto o administrador judicial designado gere e utiliza os ativos da empresa em faléncia, dispondo dos
fundos da empresa existentes nas contas bancarias. O administrador organiza a venda dos ativos da empresa em faléncia e vende-os ou transfere-os para
os credores. Aplicam-se procedimentos distintos a venda dos diferentes tipos de ativos. A titulo de exemplo, os bens iméveis ou os bens hipotecados e os
bens com um valor superior a 250 prestagdes sociais de base sdo vendidos em hasta publica, ao passo que os produtos pereciveis sado vendidos a um
preco fixado pelo administrador em fungéo dos pregos do mercado. O procedimento e o prego de venda de outros ativos séo fixados pela assembleia de
credores da empresa em faléncia. Além disso, ha requisitos regulamentares adicionais no que diz respeito a venda de determinados tipos de ativos (como
os titulos e as substancias radioativas).

Durante a reestruturagéo de uma empresa, os seus 6rgaos de dire¢cdo continuam a supervisionar as suas atividades e a ceder os seus ativos, mas devem
respeitar o plano de reestruturagéo aprovado. No dmbito da reestruturacéo, as atividades dos 6rgaos de diregdo da empresa séo controladas pelo
administrador de reestruturacéo designado pelo tribunal. Durante o periodo compreendido entre a abertura do processo de reestruturagédo e a aprovagéo do
plano de reestruturacéo (ou seja, durante o periodo de elaboragéo do plano de reestruturagao), é proibido, sem a autorizagao do tribunal, vender, transferir
a propriedade ou colocar a disposigao, a titulo gratuito, a empresa ou uma parte dela, os seus ativos de longo prazo, os seus bens iméveis classificados
como ativos de curto prazo ou os direitos de propriedade, ao passo que a empresa em reestruturacdo nao esta autorizada a fornecer garantias nem
caucdes ou a garantir de qualquer outra forma a execugao das obrigagbes de outras partes.

Uma pessoa singular que declare faléncia ndo esta autorizada a alienar bens que estejam na sua posse. O administrador de faléncia aliena os bens de uma
pessoa singular que declare faléncia em fungdo do plano de recuperagéo da solvéncia que foi aprovado para ela pelo tribunal. Uma pessoa singular que
declare faléncia s6 pode utilizar o montante mensal atribuido para cobrir as suas necessidades de base, bem como as verbas necessarias para prosseguir
as suas atividades. O montante necessario para dar resposta as necessidades basicas durante o periodo compreendido entre a abertura do processo de
faléncia e a aprovagao do plano de recuperagao da solvéncia é fixado pelo tribunal; assim que o plano de recuperacéo da solvéncia for aprovado, esse
montante é inscrito formalmente no plano.

Durante o processo de faléncia de uma pessoa singular, a venda dos ativos necessarios para satisfazer os créditos é organizada pelo administrador de
faléncia na ordem e em conformidade com os prazos definidos no plano de recuperagéo da solvéncia. Em fungéo do prego de venda dos ativos
especificado no plano de recuperagdo da solvéncia e do prego dos ativos cedidos no mercado, a assembleia de credores aprova o prego de venda inicial
desses ativos. Os ativos s6 podem ser vendidos a um preco inferior ao que se encontra inscrito no plano de recuperagéo da solvéncia com o consentimento
da pessoa singular em faléncia.



Os bens imoveis e os bens hipotecados sdo vendidos em hasta publica (excluindo aqueles cujo preco inicial seja inferior a compensacéo prevista para a
organizagao da hasta publica). A assembleia de credores fixa o preco dos ativos que néo tiver sido possivel vender em duas hastas publicas, bem como o
preco e o procedimento de venda para os restantes ativos. Com o acordo da assembleia de credores, os ativos ndo vendidos podem ser entregues aos
credores se estes o solicitarem.

Nos casos em que criangas menores (criangas adotadas) e/ou pessoas sob tutela/curatela vivam com uma pessoa singular, a sua habitagéo Unica
(hipotecada ou n&o) pode ser vendida mediante deciséo judicial depois de transcorridos seis meses apds a aprovagéo do plano. Durante esse periodo, a
pessoa singular é obrigada a encontrar uma nova habitagéo para aquisigdo ou arrendamento. Uma pessoa singular tem o direito de acordar com o credor
hipotecario que o titulo de propriedade do bem hipotecado (habitualmente a habitagdo) seja conservado durante o processo de faléncia. Esses bens nao
podem ser alienados.

Podem ser aplicaveis requisitos regulamentares adicionais ao procedimento de venda de determinados tipos de ativos (como os titulos e as substancias
radioativas).

11 Quais s@o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

Quando for instaurado um processo de faléncia contra uma empresa, as suas atividades comerciais sdo geralmente interrompidas, para que ndo possa ser
constituido nenhum crédito novo em relagdo a empresa. Se uma empresa prosseguir as suas atividades apds a abertura de faléncia (o que é possivel
quando as operagdes reduzem as perdas), os créditos decorrentes dessas atividades s&o cobertos pelos rendimentos gerados por essas operagdes. Os
créditos que ndo possam ser cobertos por essas receitas sao créditos de terceira graduacéo que devem ser liqguidados no ambito do procedimento geral
(ver a resposta a pergunta 13).

Os créditos constituidos apds o inicio da reestruturagdo da empresa séo satisfeitos no ambito do procedimento geral, ja que a legislagao néo prevé
disposi¢des especificas nessa matéria.

Apo6s a abertura de um processo de faléncia em relagdo a uma pessoa singular, o tribunal aceita e reconhece os créditos que visam atividades por conta
prépria e/ou agricolas, bem como as dividas contraidas pela pessoa singular em faléncia para exercer essas atividades e/ou para levar a cabo o processo
de faléncia. Quando esses créditos tiverem sido aprovados, o plano de recuperagdo da solvéncia da pessoa singular em faléncia é atualizado. Os outros
créditos reclamados apds a abertura de um processo de faléncia contra uma pessoa singular séo satisfeitos no ambito do procedimento geral, ja que a
legislagdo ndo prevé disposigdes especificas nessa matéria.

12 Quais s@o as normas aplicaveis a reclamagao, verificagdo e aprovagéo dos créditos?

Em caso de faléncia, seja de uma pessoa coletiva ou de uma pessoa singular, e em caso de reestruturagéo de empresa, o tribunal que abre o processo de
faléncia ou de reestruturacéo fixa um prazo durante o qual os credores sdo autorizados a apresentar os seus créditos junto do administrador de faléncia ou
de reestruturacédo designado e a apresentar os elementos de prova pertinentes para fundamentar esses créditos. Em caso de faléncia ou de reestruturacéo
de empresa, é fixado um periodo maximo de 45 dias; em caso de faléncia de pessoa singular, é fixado um periodo de pelo menos 15 dias, mas néo
superior a 30 dias. O administrador designado verifica os créditos reclamados e, na auséncia de impugnacéo da sua existéncia ou montante, apresenta-os
ao tribunal para aprovacéo. A impugnacao dos créditos ou de uma parte dos mesmos por parte do administrador é resolvida pelo tribunal. A decisao judicial
que reconhece a existéncia do crédito é passivel de recurso. Se forem apresentados créditos apds a data-limite fixada pelo tribunal para a sua
apresentagao, o prazo pode ser prolongado se os motivos para o incumprimento da data forem considerados validos.

13 Quais sdo as normas aplicaveis a distribuigdo do produto da liquidagéo dos bens? Como se procede a graduagéo dos créditos e direitos dos credores?
Os créditos garantidos por meio de penhora ou de hipoteca sao liquidados inicialmente a partir dos fundos gerados pela venda dos bens hipotecados do
devedor ou mediante a transferéncia dos bens hipotecados para o credor. Se o valor dos bens hipotecados for insuficiente para cobrir o crédito do credor
hipotecario, a parte restante ndo satisfeita torna-se um crédito de terceira graduagéo no caso de faléncia de empresa e um crédito de segunda graduagéo
no caso de uma reestruturagdo ou de uma faléncia de pessoa singular. Em caso de faléncia de uma pessoa singular, podera decidir-se ndo vender o bem
hipotecado. Nesse caso, o plano de recuperagao da solvéncia prevé pagamentos mensais ao credor hipotecario.

Quando a venda de ativos hipotecados gerar mais fundos do que os necessarios para liquidar os créditos do credor hipotecario, a porgao restante dos
fundos é afetada ao pagamento dos créditos de outros credores.

Os créditos de outros credores séo satisfeitos em fungéo da graduagéo e das etapas do procedimento.

Nas faléncias de empresa, os créditos sdo satisfeitos em duas etapas. Durante a primeira etapa, os créditos séo pagos sem juros ou penalizagdes em caso
de mora; os juros ou penalizagbes por mora sao pagos durante a segunda etapa. Em cada etapa, procede-se, por ordem, a liquidag&o integral dos créditos
de graduacéo superior e depois dos créditos de graduagéo inferior. Se os ativos forem insuficientes para satisfazer na totalidade, numa Unica etapa, os
créditos de uma graduacgao, a liquidacdo desses créditos é feita proporcionalmente ao montante devido a cada credor.

A primeira graduagao engloba os créditos dos funcionarios decorrentes da relagao de trabalho, os créditos de indemnizagdes por perdas e danos devido a
mutilagéo ou outra lesao corporal, contracéo de doenga profissional ou falecimento apés um acidente de trabalho (esses créditos podem ser cobertos pelo
Fundo de Garantia) e os créditos de empresas agricolas que exijam o pagamento de produtos agricolas vendidos (até 40 % desses créditos podem ser
pagos através de fundos orgamentais do Estado atribuidos pelo Ministério da Agricultura para esse efeito).

A segunda graduagao engloba os créditos relativos aos impostos e outras contribuicdes para os orgamentos do Estado e da seguranga social e
contribuicdes para o seguro de doencga obrigatdrio, aos empréstimos contraidos por conta do Estado e aos empréstimos garantidos por uma caugao
fornecida pelo Estado ou uma instituicdo de garantia caucionada pelo Estado, e aos apoios concedidos a partir dos fundos da Unido Europeia e dos fundos
do orgamento de Estado.

Todos os outros créditos devidos sao créditos de terceira graduagéo.

No ambito da reestruturagdo de uma empresa, os créditos sdo satisfeitos em duas etapas. Durante a primeira etapa, os créditos sdo pagos sem juros ou
penalizagcdes em caso de mora; os juros ou penalizagdes por mora séo pagos durante a segunda etapa.

A primeira graduagao engloba os créditos dos funcionarios decorrentes da relagéo de trabalho, os créditos de indemnizagdes por perdas e danos devido a
mutilagéo ou outra leséo corporal, contragéo de doenga profissional ou falecimento apds um acidente de trabalho, os créditos de pessoas singulares e
coletivas que exijam o pagamento de produtos agricolas fornecidos para fins de transformagéo e os créditos garantidos por penhora e/ou hipoteca que nao
excedam o valor dos ativos que foram penhorados e ndo sejam colocados a venda durante a reestruturagao.

A segunda graduacdo engloba os restantes créditos, excetuando os créditos de terceira graduagao e os créditos garantidos, em que os ativos penhorados
néo sao colocados a venda durante a reestruturagao.

Os créditos relativos aos empréstimos concedidos durante a reestruturacéo e ndo garantidos sao satisfeitos apds se ter procedido a liquidagao dos créditos
de primeira graduagao e antes de liquidar os créditos de segunda graduagéo.

Os créditos de terceira graduacéo sao os créditos sem relagdo com o emprego dos membros da empresa em reestruturagéo que se tornaram credores da
empresa antes da abertura do processo de reestruturagao e que, sozinhos ou juntamente com outros membros, controlam a empresa em reestruturagéo.



Em cada etapa, os créditos de graduacéo inferior sdo satisfeitos apds se ter liqguidado na totalidade os créditos de graduagao superior durante a etapa
correspondente. Se os ativos forem insuficientes para satisfazer na totalidade, numa Unica etapa, os créditos de uma graduacéo, a liquidagdo desses
créditos é feita proporcionalmente ao montante devido a cada credor.

Nas faléncias de pessoas singulares, os créditos devidos séo satisfeitos em duas etapas. Durante a primeira etapa, os créditos sdo pagos sem juros ou
penalizagdes em caso de mora; os juros e as sangdes sdo pagos na segunda etapa.

A primeira graduagao engloba os créditos dos funcionarios decorrentes da relagao de trabalho, os créditos de indemnizagdes por perdas e danos devido a
mutilagao ou outra lesao corporal, contracéo de doenga profissional ou falecimento ap6s um acidente de trabalho (esses créditos podem ser cobertos pelo
Fundo de Garantia), os pedidos de dinheiro no @mbito da obrigagéo alimentar para com criangas e os créditos de empresas agricolas que exijam o
pagamento de produtos agricolas vendidos (esses créditos podem ser pagos através de fundos especiais atribuidos para esse efeito pelo Ministério da
Agricultura da Lituania).

Entre a primeira e a segunda graduagdes encontram-se os créditos que resultam de uma atividade por conta prépria e/ou uma atividade agricola no ambito
de um processo de faléncia relativo a uma pessoa singular e os créditos que resultam de dividas referentes as despesas de uma atividade por conta propria
ou da administragéo da faléncia.

Todos os outros créditos devidos sao créditos de segunda graduacéo.

Em cada etapa, os créditos de graduagéo inferior sdo satisfeitos apenas apds se ter liquidado na totalidade os créditos de graduacéo superior durante a
etapa correspondente. Se os ativos forem insuficientes para satisfazer na totalidade, numa Unica etapa, os créditos de uma graduagao, a liquidagao desses
créditos é feita proporcionalmente ao montante devido a cada credor.

14 Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

No ambito de um processo de faléncia de empresa, pode ser celebrado um acordo com os credores. A partir da assinatura desse acordo, é posto fim ao
processo e a empresa prossegue as suas atividades normais enquanto implementa o acordo.

Em caso de faléncia de empresa, é possivel um acordo com os credores em qualquer fase do processo de faléncia antes da entrada em vigor da decisao
judicial de liquidagao da empresa por se encontrar em situagéo de faléncia. Esses acordos podem ser propostos pelos credores, pelo administrador e pelos
proprietarios da empresa. O administrador de faléncia deve propor um acordo com os credores antes do inicio da recuperagéo sobre os ativos do
proprietario de uma empresa de responsabilidade ilimitada (se essa empresa néo tiver ativos ou se tiver ativos insuficientes para cobrir as despesas
juridicas e administrativas e para satisfazer os créditos devidos). E importante que o acordo mencione as concessdes atribuidas & empresa pelos credores,
os seus créditos, os compromissos da empresa, os métodos e os prazos para satisfazer os créditos e a responsabilidade em caso de incumprimento do
acordo.

O acordo com os credores é considerado celebrado se for assinado pelos credores cujos créditos pendentes representem pelo menos dois tergos do valor
de todos os créditos restantes antes da data do acordo. O acordo é aprovado pelo tribunal ou, no &mbito do processo de faléncia extrajudicial, pelo notario.
No caso da reestruturagdo de uma empresa e da faléncia de uma pessoa singular, ndo é possivel celebrar um acordo com os credores, embora 0 processo
de reestruturacéo possa ser cessado e o processo de faléncia relativo a uma pessoa singular possa ser cancelado se os credores abandonarem os seus
créditos ou se o devedor pagar todos os créditos reconhecidos pelo tribunal e incluidos no plano de reestruturagéo ou no plano de recuperagéo da solvéncia
de uma pessoa singular.

15 Quais s@o os direitos dos credores apds o encerramento do processo de insolvéncia?

Apo6s a venda dos ativos da empresa em caso de faléncia, a empresa € liquidada e eliminada do registo de pessoas coletivas. Os eventuais créditos ainda
pendentes ndo sao liquidados. Se, apds a liquidacao, surgirem ativos da empresa, o seu valor € utilizado para satisfazer os eventuais créditos ainda
pendentes.

Em caso de reestruturagéo, a empresa prossegue as suas atividades normais e os credores gozam dos mesmos direitos que teriam junto de uma empresa
em funcionamento normal.

Apos o encerramento do processo de faléncia de uma pessoa singular, os credores tém o direito de exigir que esta satisfaga todos os pedidos restantes de
indemnizagao por perdas e danos devido a mutilagdo ou outro dano corporal, de fundos destinados a satisfazer a obrigacéo alimentar para com criangas,
de pagamento de coimas ao Estado por qualquer infragdo administrativa ou crime cometido pela pessoa singular e de reparagédo de danos causados por
atos criminosos, e de satisfagado de todos os pedidos restantes garantidos por penhora ou hipoteca (se o bem penhorado néo tiver sido destinado a venda
durante o processo de faléncia). Todos os outros créditos mencionados no plano de recuperagéo da solvéncia que permanegam por pagar sdo cancelados
e os credores perdem o direito de reclamar a sua liquidacéo.

16 Como se procede a imputagéo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

Em caso de faléncia de uma empresa, as despesas administrativas sdo cobertas pelos fundos da mesma, incluindo as incorridas durante o processo.
Quando uma empresa néo dispuser de fundos ou os seus fundos forem insuficientes para cobrir as despesas de administragéo da faléncia, estas podem
ser pagas pela pessoa que apresentou o pedido de faléncia. Em alternativa, pode ser designado um administrador de faléncia que aceite assumir o risco de
que os fundos obtidos durante o processo de faléncia sejam insuficientes para cobrir as despesas juridicas e administrativas. Nesse caso, as despesas de
administragao da faléncia seréo pagas a partir dos recursos do administrador.

Aquando da abertura de um processo de faléncia contra uma empresa, o tribunal fixa um montante pecuniario que o administrador pode utilizar para cobrir
as despesas administrativas da empresa que declarou faléncia até que a assembleia de credores aprove a estimativa das despesas administrativas. Para
os periodos subsequentes, a estimativa das despesas de administracédo da faléncia é aprovada pela assembleia de credores da empresa em faléncia. O
administrador de faléncia ndo tem o direito de ultrapassar a estimativa aprovada das despesas administrativas, salvo se, por motivos imprevistos, forem
necessarias medidas urgentes para proteger os interesses da empresa e dos seus credores.

Em caso de reestruturagdo de uma empresa, os custos administrativos sao cobertos pelos fundos da empresa, incluindo os eventuais custos incorridos
durante o processo de reestruturagao.

Ao instaurar um processo de reestruturacgao, o tribunal aprova a estimativa dos custos administrativos para o periodo compreendido entre a data de entrada
em vigor da decisao judicial de instauragdo do processo de reestruturagao e a data de entrada em vigor da deciséo judicial de aprovagao do plano de
reestruturacdo. O montante dos custos de reestruturagéo para o periodo seguinte é especificado no plano de reestruturagdo aprovado.

Os custos de administragdo em caso de faléncia de uma pessoa singular séo cobertos pelos fundos de qualquer tipo da pessoa singular, incluindo os
recebidos durante o processo de faléncia. A estimativa dos custos de administragdo da faléncia é aprovada e modificada pela assembleia de credores, ao
passo que o montante da remuneracéo do administrador de faléncia é especificado no contrato de comissionamento entre a pessoa singular e o
administrador de faléncia.

17 Quais s3@o as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?



Qualquer operagéo do devedor que viole os direitos dos credores pode ser impugnada pelo administrador de insolvéncia designado ou por um credor
individual com base numa impugnacéo pauliana dentro do prazo de prescricdo de um ano, que comega a contar no dia em que a operacéo foi conhecida ou
deveria ter sido conhecida. Para que a impugnacéo pauliana possa ter éxito, devem estar reunidas as seguintes condicdes:

O credor deve ter um direito de crédito incontestavel e valido; por outras palavras, o devedor deve ter incumprido a sua obrigacéo ou té-la cumprido de
forma incorreta;

A operagao em causa deve violar os direitos do credor. Verifica-se uma violagao dos direitos dos credores quando a operagéo torna o devedor insolvente ou
quando um devedor insolvente da prioridade a outro credor, ou quando a operagéo, sem tornar o devedor insolvente, modifica (reduz) a capacidade do
devedor de cumprir a obrigacéo para com o credor, nomeadamente, reduz o valor dos ativos do devedor (uma situagdo deste género pode verificar-se, por
exemplo, quando o prego recebido por um bem vendido é sensivelmente inferior ao pre¢co do mercado);

O devedor néo estava obrigado a realizar a operagdo contestada;

O devedor nado agiu de boa-fé, porque sabia que a operagao violava os direitos dos credores;

O terceiro que realizou a operagao bilateral com o devedor em troca de uma compensacao néo agiu de boa-fé.

Além disso, no momento da faléncia ou da reestruturagao, a alienagé@o de bens do devedor é limitada por lei (ver igualmente a resposta a pergunta 10) e as
transacdes do devedor realizadas em violagéo dessas restricdes sao invalidas a partir do momento em que tenham sido realizadas.
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